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Porto Alegre, 30 de novembro de 2017. 
 
 
 

Orientação Técnica IGAM  no 31.271/2017. 

 
 
 
I.   O Poder Legislativo do Município de Guaíba, RS, através de matéria enviada 
ao IGAM pelo servidor Fernando, solicita orientação acerca da viabilidade técnica e jurídica 
do Projeto de Lei no 145/2017, com origem no Poder Legislativo, o qual Institui a FICHA 
LIMPA para o exercício das atividades dos profissionais que exerçam a profissão de taxistas 
no âmbito do Município. 
 
 
 
II. Inicialmente, no que respeita competência legislativa do Município para dispor 
sobre a matéria, observa-se que a Constituição da República, no que refere aos serviços 
públicos municipais, dispôs: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

[...] 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

 
 A Lei Orgânica do Município consulente, acerca do tema, estabelece: 
 

Art. 6º Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 
peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe 
privativamente dentre outras, as seguintes atribuições: 
.... 
XVIII - conceder, permitir, autorizar e disciplinar os serviços de transporte 
coletivo e de táxis, fixando as respectivas tarifas;   

 
  Com efeito, no exercício de sua competência privativa, o Município de Guaíba 
editou a Lei Municipal, nº 1.558, de 25 de setembro de 2000, que regula os serviços de táxi 
no Município de Guaíba e dá outras providências.  
 
  Referido diploma legal, em seu art. 121, estabelece quais são os requisitos 
exigidos para o exercício da função de condutor de táxi. Ou seja, o art. 12, da LM 1.558, de 
2000, estabelece os requisitos que devem ser preenchidos pelo indivíduo para obter 
autorização para conduzir táxi. 

                                                 
1 Art. 12 São requisitos para o exercício da profissão de motorista de carros de aluguel - Taxi: 
I - ser portador de CNH - Carteira Nacional de Habilitação, categoria profissional, e em vigor; 
II - apresentar folha corrida judicial e policial expedida a menos de sessenta (60) dias; 
III - possuir matrícula do veículo em que pretende trabalhar, fornecida pelo Departamento de Trânsito; 
IV - estar cadastrado na SMT da Prefeitura Municipal de Guaíba. 
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  Dentre os requisitos exigidos pelo art. 12, da LM 1.558, de 2000, observa-se 
que o inciso II determina que o condutor de táxi, para obter autorização para exercer a 
função, deverá apresentar folha corrida judicial e policial expedida a menos de 60 (sessenta) 
dias.    
 
  Destarte, tem-se que a lei municipal que regulamenta o serviço de táxi no 
Município de Guaíba já contém regramento acerca dos requisitos exigidos para o 
desempenho da função, inclusive quanto a vida pregressa do interessado. 
 
  Neste contexto, eventual alteração quanto aos requisitos exigidos para o 
exercício da função deverá ser promovida na respectiva legislação de regência, não em lei 
esparsa, como pretendido. 
 
  Neste sentido, por oportuno, observa-se que estabelecer previsão de 
restrição apenas em relação a determinados delitos não se mostra a melhor alternativa, pois 
condenados por crimes considerados de menor potencial ofensivo poderiam exercer a 
função.  
 
   Veja-se, por exemplo, o regramento estabelecido em Porto Alegre acerca da 
matéria, onde é exigido para concessão de identidade de condutor do transporte público – 
Táxi (ICTP): I - certidão de distribuição de feitos criminais da Justiça Federal, emitida pelo 
Tribunal Regional Federal; II - certidão Judicial de 1º Grau, emitida pelo Tribunal de Justiça; 
III - certidão Judicial de Distribuição Criminal de 2º Grau, emitida pelo Tribunal de Justiça; IV 
- alvará de Folha Corrida, emitido pelo Tribunal de Justiça 

 
 

 
III.   Dito isto, consoante às ponderações deduzidas, orienta-se no sentido de que 
eventual alteração nos requisitos para o exercício da função de condutor de táxi seja 
promovida via alteração da LM 1.558, de 2000, visto que a matéria já está ai regulamentada.  

 
O IGAM permanece a disposição. 
 

 

    
Everton M. Paim   Marcos Daniel Leão      
OAB/RS 31.446   OAB/RS 37. 981  
Consultor do IGAM    Consultor do IGAM 

 
 
 
 


